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  Compre em lugar de fotocopiar.

  Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores

  e os convida a produzir mais sobre o tema;

  incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar

  outras obras sobre o assunto;

  e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros

  para a sua informação e o seu entretenimento.

  Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro

  financia um crime

  e ajuda a matar a produção intelectual de seu país.
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  Dedicamos este volume à memória de três militantes do movimento afro-brasileiro.

  

  Arinda Serafim, atriz e empregada doméstica, ajudou a fundar o Teatro Experimental do Negro (1944) e a Associação das Empregadas Domésticas (1950).

  

  Dra. Guiomar Ferreira de Mattos, advogada, teve papel destacado na organização do Conselho Nacional das Mulheres Negras (1950) e da Associação das Empregadas Domésticas (1950).

  

  Marietta Campos Damas, técnica administrativa, foi um esteio da luta afro-brasileira nas décadas de 1950 e 1960, esposa de Léon Damas, co-fundador e poeta da Négritude.

  

  Na pessoa dessas guerreiras, saudamos todas as mulheres africanas e afrodescendentes que dedicam a vida à melhoria das condições de seus povos.
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  Agradecemos à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) a oportunidade de realizar este trabalho. A PUC-SP abrigou o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro) de 1981 até 1984, no conjunto de seus programas voltados a reflexão e ação comunitárias. A Uerj cedeu o espaço físico para a realização do curso Sankofa a partir de 1985 e, durante a gestão do reitor Hésio Cordeiro, criou o Programa de Estudos e Debates dos Povos Africanos e Afro-Americanos (Proafro), sob a direção do professor doutor José Flávio Pessoa de Barros, diretor do Centro de Ciências Sociais (CCS) da universidade. Inserimos o trabalho do Sankofa no Setor de Ensino do Proafro no período de 1993 a 1995.


  Agradecemos, ainda, ao RioArte, que sob a direção de dois iluminados intelectuais de saudosa memória, o poeta Gerardo Mello Mourão e o crítico Tertuliano dos Passos, ofereceu apoio à realização do curso entre 1985 e 1990. Hélio Portocarrero, na qualidade de presidente do RioArte, manteve esse apoio durante a sua gestão.


  Igualmente agradecemos aos professores Abdias Nascimento e Vanda Maria de Souza Ferreira, titulares da Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras (Seafro). Além de apoiar a realização do curso Sankofa e de dois fóruns sobre a questão racial no ensino, em 1991 e 1993, a Seafro ensejou a condução de seminários e programas de capacitação de professores no interior do estado do Rio de Janeiro, em municípios como Campos, Cabo Frio, Três Rios e outros, como parte do projeto Sankofa.


  Agradecemos, sobretudo, ao engajamento e à dedicação de nossos professores, que colaboraram com o projeto ao longo de vários anos. Além dos autores de textos incluídos neste volume, já participaram do corpo docente do Sankofa vários escritores e intelectuais da área artística como Djalma Corrêa, Estêvão Maya Maya, Eduardo de Oliveira, Maria de Lourdes Teodoro, Rogério Andrade Barbosa e Júlio Emílio. Nas ciências sociais, contamos com os professores Muniz Sodré, Joel Rufino dos Santos, Juana Elbein dos Santos, João Baptista Borges Pereira, Neuza Santos Souza, Adilson Pinto Monteiro, Rimes Soares e Eliane Santos de Souza.


  Os convidados africanos muito contribuíram com sua participação, a começar por Kofi Awoonor, poeta, romancista, crítico literário e historiador, embaixador de Gana no Brasil no período de 1976 a 1986. Seu sucessor, Michael Hamenoo, também sankofou, ao lado dos colegas Francisco Romão de Oliveira e Silva e Ismael Diogo da Silva, de Angola. Este último era cônsul-geral de Angola no Rio de Janeiro quando participou do curso do Ipeafro; hoje é também embaixador da República de Angola no Brasil.


  Quatro de nossos professores merecem menção especial, pois já se juntaram aos ancestrais. O professor e crítico Ironides Rodrigues, que proferiu aulas no Sankofa, trazia uma história de engajamento e reflexão desde 1944, quando lecionava nos cursos de alfabetização e cultura geral do Teatro Experimental do Negro (TEN). Lélia Gonzalez foi uma destacada pensadora e ativista amefricana – termo cunhado por ela para descrever os afrodescendentes em todas as Américas. A explicação e o desenvolvimento do conceito de amefricanidade constituem a base da produção teórica de Lélia, que era diretora do Departamento de Sociologia e Política da PUC-Rio quando faleceu, em 1994. Perdemos ainda, no ano seguinte, a historiadora, escritora e militante do movimento negro Beatriz Nascimento, que fazia seu doutorado na Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Francisco Romão de Oliveira e Silva participou do curso Sankofa no Rio de Janeiro na qualidade de embaixador da República de Angola no Brasil. Quando faleceu em Angola, no ano de 2004, exercia o cargo de vice-ministro das Relações Exteriores.


  À professora Telma Rosina Simone da Gama, do CCS/Uerj, nosso comovido abraço pelo infalível incentivo e apoio.


  Agradecemos a ajuda de Carlos Henrique Bemfica na pesquisa e revisão dos manuscritos, bem como na atual fase dos trabalhos do Ipeafro. Léa Regina Dias da Silva também merece nossos agradecimentos pelo apoio ao Ipeafro nesses últimos anos.


  O Ipeafro existe – e, portanto, também o curso Sankofa – graças à inspiração e ao esforço monumental de Abdias Nascimento, que ao longo da vida tanto criou e construiu para o avanço da causa afro-brasileira.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, julho de 2007
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  APRESENTAÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  POR QUE AS MATRIZES AFRICANAS?


  A reedição da coleção Sankofa acontece em um momento de singular importância para os estudos brasileiros sobre a África e as diásporas africanas. Hoje, os estudos africanos não atendem apenas a uma demanda exclusiva do movimento social negro, mas de toda a sociedade, e tornam-se indispensáveis para o conhecimento do mundo no qual vivemos e dos mundos que nos precederam. Fruto do ativismo de educadores negros e seus aliados, a Lei nº 10.639/2003 coloca a sociedade inteira diante da obrigatoriedade de assumir o legado africano como uma precondição essencial para desenvolver o conhecimento. Era precisamente isso – assumir essa precondição e atender a essa demanda – que se almejava com a produção da coleção Sankofa na década de 1980. Por que assumir o legado africano como precondição essencial do conhecimento? Os temas abordados nestes quatro volumes vêm nos mostrar: as histórias e as culturas africana e afro-brasileira dizem respeito não apenas aos descendentes africanos, mas à humanidade como um todo e ao Brasil como nação.


  No primeiro volume, vamos conhecer por que a noção da África como berço único da humanidade, arcaica e moderna, é um dos dados que se impõem com força cada vez maior nos estudos interdisciplinares sobre os seres humanos e as redes sociais complexas que estes têm constituído ao longo de seus quase três milhões de anos de existência. Entenderemos por que é necessário conhecer a África para compreender a origem das primeiras civilizações e a formação do mundo antigo e contemporâneo. Teremos uma introdução à saga de resistência dos povos africanos ao domínio colonial e ao sistema escravista mercantil, que implantou as nações modernas das Américas, e exploraremos as implicações dessa dinâmica nas relações entre Brasil e África. O segundo e o terceiro volumes abordam aspectos básicos de como a matriz africana fundamenta a cultura brasileira e da importância da luta anti-racista dos negros para a história brasileira, inclusive na área da educação. Os dois livros mostram o papel fundamental da mulher negra e da religiosidade de origem africana na formação da cultura brasileira e nas perspectivas de sustentação do meio ambiente. No quarto volume, conheceremos uma das contribuições que os intelectuais africanos oferecem ao desenvolvimento do saber no mundo contemporâneo.


  Este conjunto de obras aparece em um momento no qual já foi nitidamente desenhado o tipo de estruturas socioeconômicas planetárias que pretendem ditar as normas em todos os âmbitos, especialmente no da educação. O mundo globalizado que tomou forma a partir da queda do projeto comunista e do fim da Guerra Fria é um mundo hegemônico não somente do ponto de vista econômico e político, mas também (e sobretudo) do ponto de vista ideológico. Embora se apresente como um mundo antiideológico – aliás, como o mundo do fim das ideologias –, na realidade ele massifica e difunde globalmente uma cultura ideológica que se apresenta como inclusiva. Trata-se da imagem fracionada de uma diversidade rasa e fácil, transmitida nos pulsos eletrônicos dos meios de comunicação de massa, incapaz de remeter à riqueza e à profundidade das diferentes culturas e experiências históricas. O recente revisionismo da narrativa histórica sobre a África faz parte dessa visão hegemônica cujo impacto contribui para manter a subalternização e a dominação dos povos e descendentes africanos.


  A coleção Sankofa realiza um trabalho no sentido contrário – o de reafirmar e aprofundar as bases históricas de uma narrativa cujos protagonistas são o próprio povo africano e sua produção intelectual e científica – e oferece referenciais para uma formação intelectual capaz de contemplar as verdadeiras dimensões de nossa diversidade, contribuindo assim para a elaboração do pensamento contemporâneo.


  Carlos Moore


  Salvador, 2008
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  INTRODUÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  Após treze anos, voltamos a editar a coleção Sankofa (desta vez em quatro volumes), no intuito de atender à demanda que aumentou bastante desde a primeira edição. Continuam escassos, se comparados à amplitude dessa demanda, os recursos disponíveis para subsidiar o ensino da história e da cultura afro-brasileiras, apesar de estar em vigor, há quatro anos, a lei que o torna obrigatório.


  Tal demanda não é apenas quantitativa, mas principalmente qualitativa. Precisamos de obras que abordem esses temas de um novo ponto de vista. Carecemos de pesquisas e reflexões construídas sobre novas bases epistemológicas. As informações reunidas nos volumes da coleção Sankofa atendem a essa demanda específica, e temos certeza de que serão de grande valor para uma população que está inserta em um mundo cada vez mais globalizado e procura fundamentar uma nova articulação de sua identidade. Refiro-me à população brasileira, e não apenas aos negros brasileiros. Para estes, porém, a recuperação de identidade ganha uma dimensão especial, pois a distorção, a escamoteação e a falta de referências sobre a história e a cultura africanas desembocam no desconhecimento de suas raízes, que são também as raízes do Brasil e dos países da diáspora.


  A falta de conhecimento sobre suas origens contribui para que muitos afrodescendentes tenham baixa auto-estima, o que impede seu acesso pleno às oportunidades e mina sua capacidade de lutar por direitos. Essa situação levou o movimento social afro-brasileiro a exercer forte pressão política. Esse movimento, que vem se articulando desde a Convenção Nacional do Negro, realizada no Rio de Janeiro e em São Paulo nos anos de 1945 e 1946, quando intelectuais e ativistas negros advogaram medidas afirmativas no contexto da Assembléia Constituinte de 1946, expandiu-se bastante nas décadas de 1970 e 1980. No final do século XX, com a terceira Conferência Mundial contra o Racismo, o movimento abriu nova brecha com a modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003), que tornou obrigatória a temática história e cultura afro-brasileiras.1


  A primeira edição desta coleção marcou um momento rico nesse processo, pois foi publicada pela Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-brasileiras (Seafro), único órgão executivo estadual de primeiro escalão voltado para a articulação e implementação de políticas públicas de combate ao racismo.2 O projeto Sankofa incluía a distribuição dos livros às bibliotecas públicas e às redes de ensino municipais e estadual do Rio de Janeiro, bem como a realização de fóruns e atividades de preparação de educadores para o ensino da história e da cultura afro-brasileiras. Essas iniciativas aconteceram uma década antes da promulgação da Lei nº 10.639, de 2003. Essa primeira versão da coleção Sankofa, em dois volumes, reunia os textos de apoio para o curso Sankofa, ministrado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-brasileiros (Ipeafro) no período de 1983 a 19953, bem como o resultado dos dois fóruns que o Ipeafro realizou em conjunto com a Seafro, nos anos de 1991 e 1993. A segunda edição da coleção teve três volumes e trouxe novos ensaios.4


  A presente coleção baseia-se nesses três livros, atualizados e com novos conteúdos, e agrega um quarto, a antologia de ensaios Afrocentricidade – Uma abordagem epistemológica inovadora. O primeiro volume, A matriz africana no mundo, introduz o leitor à história e às civilizações africanas da antigüidade e ao legado do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop. Oferece também uma introdução à história da resistência pan-africana e às relações do Brasil com a África, contando com dois textos novos, um de Carlos Moore e outro de Anani Dzidzienyo. O segundo volume, Cultura em movimento – Matrizes africanas e ativismo negro no Brasil, focaliza a matriz africana no Brasil, o movimento social afro-brasileiro e a questão prioritária da ação deste: a educação. Aborda a Lei nº 10.639/2003, que modificou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e traz informações atualizadas sobre esses temas. O presente volume, Guerreiras de natureza – Mulher negra, religiosidade e ambiente, é enriquecido com a apresentação de Mãe Beata de Yemonjá; o ensaio de Aderbal Moreira sobre o culto aos orixás e a preservação da natureza; e o ensaio de Hédio Silva Jr. sobre a ação jurídica contra a intolerância religiosa. O movimento negro organizado vem protagonizando uma série de iniciativas de defesa da religiosidade de origem africana diante do ataque acirrado de novas seitas cristãs. Até muito recentemente, o Estado brasileiro aliava-se à Igreja Católica oficial na perseguição ao candomblé, com direito a batidas policiais nos terreiros e à apreensão de objetos sagrados, que passavam a ser guardados nos museus da polícia. Hoje, com a proliferação das igrejas evangélicas, essa perseguição adquire outros contornos, obrigando o movimento social afro-brasileiro a liderar atos públicos e ações judiciais, entre outras iniciativas. Uma vitória marcante foi a instituição de 21 de janeiro como o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa, por meio da Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007.


  A coleção Sankofa ganha agora um quarto volume, Afrocentricidade: uma abordagem epistemológica inovadora, que introduz ao público brasileiro a proposta articulada pelo professor Molefi K. Asante com base nos referenciais clássicos da tradição e do saber africanos e liga-se estreitamente à obra do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop.


  Com este trabalho, esperamos continuar a contribuir para a renovação e o enriquecimento da reflexão e do conhecimento acerca da história e da cultura afro-brasileiras.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, setembro de 2007


  NOTAS


  1 | Ministério da Educação (MEC)/ Secretaria de Educação Continuada, Alfa­betização e Diversidade (Secad). Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. (Parecer CNE/CP 003/2004). In: MEC/Secad. Ações para a educação das relações étnico-raciais. Brasília: MEC/Secad, 2006, p. 229-57. Também disponível em: <http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-content/uploads/2012/10/DCN-s-Educacao-das-Relacoes-Etnico-Raciais.pdf>.


  2 | Leonel de Moura Brizola, então governador do Rio de Janeiro, criou a Seafro em 1991. Em 1995, o sucessor de Brizola a extinguiu. Vale lembrar que os conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos negros são órgãos consultivos.


  3 | Alguns desses textos, mais tarde, desdobraram-se em livros: Lopes (2003), Lopes (2006), Nascimento, A. (2002c), Nascimento, E. L. (2003b).


  4 | O Conselho Editorial da Uerj aprovou a coleção de três volumes, mas a EdUerj publicou somente o primeiro (Nascimento, E. L., 1996).
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  PRIMEIRAS PALAVRAS


  Fazer parte deste livro, ainda mais participando de sua apresentação, muito me honra. Seu título literalmente me envolve e faz que me sinta pertencente a ele, pois ser mulher no mundo contemporâneo é uma tripla jornada – que dirá ser mulher afro-brasileira, religiosa e iyalorixá.


  Sinto-me tocada especialmente por rememorar um passado não tão distante de ações de luta do movimento negro carioca ao ler importantes artigos de companheiros e companheiras. Esses textos, além de narrar tantas questões que fazem parte deste nosso universo afro-brasileiro – político, religioso ou de gênero –, falam da vida de tantas Marias, Beatas, Lélias, Clementinas, Olgas, Aninhas e Menininhas que o preconceito machista, racial e de gênero procura invisibilizar, seja tentando calar nossa voz com estratégias que nos desmobilizam, fragmentando nossa organização, seja com essa violência de várias formas velada, tão tipicamente brasileira. Ver tais artigos me faz voltar à militância do movimento negro e de mulheres no Rio de Janeiro na década de 1980, quando fui iniciada nos movimentos sociais. Ao ser uma mulher de candomblé e manter viva e preservada minha tradição religiosa, considero-me uma guerreira quilombola, e o candomblé foi e é o responsável pela manutenção de vários aspectos da cultura, da religiosidade e do pensar o coletivo negro.


  Por ser uma iyalorixá, mulher, mãe e filha de Yemonjá, tenho em mim um legado muito necessário à vida humana, pois quando vim ao mundo já sabia que me estava orientado o dever de cuidar e acolher todos que me procurassem. Percebi que nossa história de mulher é vivida quase como uma roda-viva, em que temos de nos obrigar a ser mantenedoras de vários espaços da vida das pessoas. Minha mãe foi assim, minhas tias também, a mulher que me iniciou no candomblé também viveu para servir e acolher.


  Hoje em dia, quando observamos a grande quantidade de mulheres negras que trabalham em diversos setores da sociedade, em espaços profissionais do cuidar, percebemos que ainda nos olham como aquelas que muito têm a oferecer e pouco a receber. Ainda hoje é negada a humanização, inclusão e inserção social da mulher de forma igualitária com o gênero masculino. Nossos direitos defendemos com lutas paralelas, como se mulher não fosse da espécie humana e não tivesse necessidade de conquistar e viver seus direitos.


  Muito me orgulha ser vista como uma referência de mulher afro-brasileira, pois o conhecimento e o saber são múltiplos – e só poderia esperar de você, Elisa, tal sensibilidade. Nem todos sabem tudo, e é muito bom beber novas águas em outras fontes.


  As ações e o saber ancestral dos terreiros e suas mulheres ainda não foram de todo esgotados, pois essa nascente jamais secará – enquanto houver livros e pessoas com tais iniciativas, continuaremos vivas lutando e guerreando não só por nós mulheres negras e guerreiras, mas também pela sociedade mais ampla, que muito ganhará com tais reflexões e ações.


  Gotas de água juntas se transformam em chuva.


  Axé, Aiyaba omi bobo.1


  Mãe Beata de Yeomjá


  (Beatriz Moreira da Silva)


  Rio de Janeiro, outubro de 2007


  NOTA


  1 | Força de todas as rainhas das águas.


  [image: ]


  APRESENTAÇÃO


  Em um momento em que a universidade brasileira se abre para um debate intenso sobre as questões de gênero e raça, em suas diferentes perspectivas, é muito bem-vindo Guerreiras de natureza: mulher negra, religiosidade e ambiente, organizado por Elisa Larkin Nascimento. Reunindo artigos de pesquisadores renomados, este volume focaliza três objetos de reflexão: a especificidade da situação vivida pelas mulheres negras no Brasil; as religiões afro-brasileiras e suas mitologias; e algumas propostas alternativas de tratamentos de saúde. Temas aparentemente distantes mas que combinam uma análise crítica sobre a sociedade brasileira e algumas reflexões sobre os caminhos possíveis para as mudanças necessárias.


  Coerente com o trabalho de resgate da tradição africana do curso Sankofa, do qual os textos são originários, este volume permite entrar em um mundo desconhecido por muitos brasileiros, mas fundamental para a compreensão de nossa cultura. Em um primeiro momento, mergulhamos na análise da terrível situação socioeconômica em que vivem as mulheres negras brasileiras, em suas lutas para se impor no movimento de mulheres e, também, para enfrentar o machismo dos homens negros. Dados concretos sobre as ocupações, os salários e o analfabetismo permitem compreender que a luta contra a discriminação está longe de terminar. É interessante a análise sobre o conflito das mulheres negras com as militantes feministas brancas que só puderam lutar por sua liberação porque contaram com o trabalho das empregadas domésticas (em sua grande maioria negras). Os autores, ao denunciarem a sociedade brasileira como racista e sexista, baseiam-se tanto em dados estatísticos como em expressões usadas cotidianamente (“mulata”, “neguinha gostosa”, “neguinha suja”, “moreninha” ou “crioula”). Num segundo momento, os artigos analisam as religiões afro-brasileiras, particularmente o papel que elas desempenham na vida das mulheres negras. Por fim, uma abordagem do saber popular relacionado às plantas e ao seu poder curativo. Esses artigos finais podem ser lidos sob a ótica do eterno debate natureza versus cultura.


  Guerreiras de natureza propicia ao leitor uma consciência maior da desigualdade sexual e racial em nosso país, contribuindo assim para a necessária mudança. Tornando nítidos problemas que são invisíveis para a grande parte da população brasileira, a obra está cumprindo o papel que se propõe: resgatar idéias e expressões capazes de refletir diversos momentos na evolução recente do pensamento afro-brasileiro. É uma leitura imprescindível não apenas para antropólogos, sociólogos, historiadores, militantes, professores e estudantes, mas para todos aqueles que não aceitam desigualdades e discriminações de qualquer natureza.


  Mirian Goldenberg


  Rio de Janeiro, junho de 2000
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  INTRODUÇÃO


  Este livro germinou na confluência de dois eventos ocorridos em 1993, no mês das iyabás, orixás femininas: o Seminário da Internacional Socialista de Mulheres sobre o tema “Mulher e Desenvolvimento Sustentável”, realizado em Washington, DC; e o Primeiro Simpósio de Fitoterapia, realizado pelo Centro de Ciências Sociais da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Preparar uma contribuição sobre o tema do protagonismo da mulher afro-brasileira e das comunidades-terreiros do candomblé, que propiciam alternativas naturais de tratamento de saúde, levou-nos a uma reflexão sobre a riqueza da convergência destes três ambientes: a questão de gênero e a religiosidade afro-brasileira em relação viva e íntima com a urgente dinâmica do meio ambiente.


  O livro reúne trabalhos aparentemente díspares, tratando de várias dimensões desse universo. Sua harmonia está na convergência dos temas, que não exigem uma linha unitária de abordagem. Ao contrário: a nosso ver, cada dimensão se enriquece e se completa em sua relação com as outras, numa expressão singular do valor da diversidade. Todos os trabalhos versam sobre assuntos abordados no contexto do curso de extensão cultural e universitária Sankofa, que coordenei durante o período de 1983 a 1995. Termo de origem akan (África ocidental, região da atual República de Gana), sankofa significa a recuperação e valorização da rica tradição cultural africana – com seu alto nível de conhecimento – e do alto grau de desenvolvimento atingido pelas sociedades africanas. Seu símbolo é a imagem de um pássaro com a cabeça voltada para trás, estilizada no ideograma da escrita africana adinkra. Esse símbolo, válido em todo o mundo africano, também remete ao conhecimento e à divulgação do papel dos africanos e seus descendentes na construção das sociedades de todas as Américas.


  No Seminário da Internacional Socialista de Mulheres, apresentei a tese, contida no ensaio de minha autoria incluído neste volume, de que as mulheres afro-brasileiras, junto com as mulheres em todo o mundo e, mais especificamente, as do sul do planeta, formam uma grande força no desenvolvimento de novas alternativas para nosso relacionamento com o ambiente. O saber popular sobre o valor medicinal das folhas, desenvolvido no contexto da religiosidade afro-brasileira, constitui um campo de desempenho crítico, contrapondo-se ao sistema industrial farmacêutico da economia mundial globalizada cujos produtos ficam cada vez mais inacessíveis aos povos. A tese ganha profundidade ao lado do trabalho de José Flávio Pessoa de Barros e Maria Lina Leão Teixeira, que mergulham no estudo de uma expressão desse saber do candomblé sobre o poder curativo das folhas.


  Entretanto, o papel das mulheres negras como portadoras desse saber precisa ser contextualizado historicamente nas sociedades em que atuam. Os ensaios de Lélia Gonzalez, Helena Theodoro Lopes, Gizêlda Melo do Nascimento e Sueli Carneiro em parceria com Cristiane Cury foram escritos numa época em que essas reflexões se iniciavam. As mulheres negras se empenhavam para integrar os problemas específicos da mulher afro-brasileira no pensamento e na ação do movimento feminista – então composto majoritariamente de intelectuais brancas de classe média. O texto de Lélia Gonzalez foi escrito anos antes da reunião mundial de Beijing em que as mulheres afro-brasileiras marcaram época com sua delegação atuante e organizada. Assim, abrimos o volume abordando o contexto histórico, social e econômico das mulheres negras no Brasil. Gizêlda, Helena, Sueli e Cristiane desdobram essa análise, focalizando o contexto cultural e o papel de liderança das mulheres negras na comunidade e religiosidade afro-brasileiras.


  As culturas e os povos indígenas se destacam com eloqüência quando consideramos a necessidade de articular formas de vida humana em harmonia com a natureza. Dandara, Nei Lopes e José Flávio Pessoa de Barros, em parceria com Clarice Novaes da Mota, abordam esses intercâmbios entre as culturas africanas e indígenas no Brasil, explorando minuciosamente o universo da parceria entre matrizes culturais não-européias na convivência harmônica com o meio ambiente. O texto de Aderbal Moreira, escrito uma década depois e aqui reproduzido do panfleto que sua organização criou e dirigiu com intuito didático para o povo de santo, explicita novos elementos e novas dimensões dessa convivência no contexto religioso. É atualíssimo o depoimento de Hédio Silva Jr. sobre a lei e sua experiência na defesa jurídica do direito do povo de santo ao livre exercício de sua religiosidade.


  Como critério editorial, procuramos respeitar as formas particulares de grafia e expressão dos autores, ao mesmo tempo mantendo um padrão básico de ortografia para dar unidade ao volume. No caso das transcrições de textos da língua ioruba, seguimos rigorosamente o original de cada autor. Quanto aos vocábulos de origem ioruba incorporados à língua portuguesa, utilizamos a ortografia brasileira.


  Finalizando, queremos render aqui uma homenagem a Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento, duas mulheres afro-brasileiras que há pouco deram seus passos de dança e se juntaram aos ancestrais (na expressão de Wole Soyinka). Ficou a herança de duas mulheres guerreiras, na melhor tradição das Candaces1 nubianas. Axé muntu2, irmãs!


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, 2000


  NOTAS


  1 | As Candaces são uma linhagem de rainhas-mães, soberanas e guerreiras, do Sudão antigo.


  2 | Muntu é a palavra banta para axé, gente, força vital.


  1
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  MULHER NEGRAa



  Lélia Gonzalez


  Situação da população negra


  Da independência do Brasil aos dias atuais, todo um pensamento e uma prática político-social, preocupados com a chamada questão nacional, têm procurado excluir a população negra de seus projetos de construção da nação brasileira. Assim, não foi por acaso que os imigrantes europeus se concentraram em regiões que, do ponto de vista político e econômico, detêm a hegemonia quanto à determinação dos destinos do país; sobretudo a região Sudeste. Por isso mesmo, podemos afirmar que existe uma divisão racial do espaço em nosso país (Gonzalez, 1979), uma espécie de segregação, com acentuada polarização, extremamente desvantajosa para a população negra: quase dois terços da população branca (64%) concentram-se na região mais desenvolvida do país, enquanto a população negra, quase na mesma proporção (69%), concentra-se no resto do país, sobretudo em regiões mais pobres, como é o caso do Nordeste e de Minas Gerais (Hasenbalg, 1979).


  Caracterizando sumariamente a formação social brasileira, diríamos que ela se estrutura em termos de acumulação capitalista dependente ou periférica, com conflito de interesses de classes antagônicas e sistema político de dominação rigoroso. Uma de suas contradições básicas é justamente “a cristalização de desigualdades extremas entre ‘regiões’ brasileiras, onde se pode distinguir uma re­gião dominante e outras regiões dominadas, unidas num processo estruturalmente arti­culado, e a conseqüente reprodução dos níveis de pobreza e miséria em que vivem suas populações” (Faria, 1983, p. 46). Acontece que o modelo de desen­volvimento econômico brasileiro marcou, nas duas últimas décadas, a consolidação da sociedade capitalista em nosso país. Altas taxas de crescimento da economia e acele­rada urbanização, estimuladas pela intervenção direta do Estado, resultaram num tipo de “integração” das regiões subdesenvolvidas às exigências da industrialização do Sudes­te. Como sabemos, a lógica interna que determina a expansão do capitalismo industrial em sua fase monopolista entrava o crescimento equilibrado das forças produtivas nas regiões subdesenvolvidas. Estabelece-se, desse modo, o que Nun (1978) caracterizou como desenvolvimento desigual e combinado que, entre outros efeitos, remete à dependência neocolonial e a um “colonialismo interno”.


  Por isso mesmo, os aspectos positivos do desenvolvimento econômico brasileiro (cuja fase culminante, de 1968 a 1973, ficou conhecida como “milagre brasileiro”) foram neutralizados por determinados fatores que confirmam o que disse antes. De acordo com Hasenbalg e Valle Silva (1984), destacam-se entre esses fatores:


  
    	
Deterioração das condições de vida dos estratos urbanos de baixa renda. Não esqueçamos que o deslocamento de grandes contingentes de mão-de-obra do campo para os centros urbanos determinou não o crescimento populacional destes últimos, mas sua “inchação”, com a conseqüente formação de bairros periféricos e favelas (na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, existiam 757 mil favelados em 1970; em 1980, esse número aumentou para 1,74 milhão, passando a constituir aproximadamente 34% da população do município) onde se pôde constatar: aumento da mortalidade infantil e dos acidentes de trabalho, deterioração e crescimento insuficiente da infra-estrutura urbana de transportes, problemas habitacionais e de saneamento básico, altos índices de evasão escolar no primeiro grau, atendimento médico-hospitalar insuficiente do sistema previdenciário etc. Desnecessário dizer que esse subproletariado é constituído majoritariamente por negros.


    	
Concentração de renda. Apesar das mudanças na estrutura de classes durante esses vinte anos (de 1964 a 1985, período do regime militar), os pobres ficaram mais pobres e os ricos mais ricos (não esqueçamos que, ainda em 1980, um terço da população economicamente ativa – PEA – ganhava até um salário mínimo), sobretudo no que se refere ao campo. Continuando sua análise, Hasenbalg e Valle Silva informam que, em 1970, os 50% mais pobres participavam em 14,9% dos rendimentos obtidos pela PEA; em 1980, essa participação baixou para 12,6%; o 1% mais rico passou de 14,7% para 16,9%, superando consideravelmente sua apropriação se comparada àquela recebida pelos 50% mais pobres. No campo, entretanto, é que esses percentuais se tornam gritantemente desiguais: o rendimento dos 50% mais pobres cai de 22,4% para 14,9%, enquanto o do 1% mais rico elevou-se de 10,5% para 29,3%.

  


  Pelo exposto, o desenvolvimento econômico brasileiro resultou num modelo de modernização conservadora excludente, segundo esses analis­tas. Poderíamos considerá-lo, também, com base na noção de desenvolvimento desigual e combinado, em que a formação de uma massa marginal, de um lado, assim como a dependência neocolonial e a permanência de formas produtivas anteriores, de outro, constituem-se como fatores que tipificam o sistema. Vale notar que a noção de massa marginal diz respeito à força de trabalho que, como superpopulação relativa, torna-se supérflua em face do processo de acumulação hegemônico, representado pelas grandes empresas monopolistas. As questões relativas ao desemprego e ao subemprego incidem justamente sobre essa superpopulação.


  É nesse sentido que o racismo, como articulação ideológica e conjunto de práticas, denota sua eficácia estrutural na medida em que remete a uma divisão racial do trabalho extremamente útil e compartilhado pelas formações socioeconômicas capitalistas e multirraciais contemporâneas. Em termos de manutenção do equilíbrio do sistema como um todo, ele é um dos critérios de maior importância na articulação dos mecanismos de recrutamento para as posições na estrutura de classes e no sistema de estratificação social. Portanto, o desenvolvimento econômico brasileiro, desigual e combinado, manteve a força de trabalho negra na condição de massa marginal (em termos de capitalismo industrial monopolista) e de exército de reserva (em termos de capitalismo industrial competitivo, satelitizado pelo setor hegemônico do monopólio).


  Não é casual, portanto, o fato de a força de trabalho negra permanecer confinada nos empregos de menor qualificação e pior remuneração. A sistemática discriminação sofrida no mercado remete a uma concentração desproporcional de negros nos setores agrícola, de construção civil e prestação de serviços. Segundo o Censo de 1980, esses setores absorvem 68% de negros e 52% de brancos. Como já dissemos anteriormen­te, um terço (33%) da PEA em 1980 recebia até um salário mínimo; se analisarmos essa porcentagem em termos de composição racial, teremos 24% dos brancos e 47% dos negros. Do outro lado do espectro de rendimento, a proporção de pessoas com renda mensal superior a dez salários mínimos era de 3,72%: entre os brancos, esse número era de 8,5%; entre os negros, de aproximadamente 1,5%. De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1982, houve um aumento da proporção dos que ganham até um salário mínimo: de 33% passaram para 36%, numa prova patente do empobrecimento do país. Desnecessário dizer que os negros foram os que mais sofreram: de 44% passaram para cerca de 50%, enquanto os brancos foram de 24% para 28%. E é justamente no Nordeste (9 milhões de negros para 3,8 milhões de brancos) que ficam evidenciadas as maiores desigualdades: de cada dez negros integra­dos na PEA, seis ganham até um salário mínimo. A distribuição de renda, como vemos, não deixa de constituir um dos aspectos das desigualdades raciais em nosso país.


  Outra dimensão dessas desigualdades se faz presente no acesso ao sistema educacional e às oportunidades de escolarização. O Censo de 1980 revelava a existência de 35% de analfabetos na população maior de 5 anos. Entre os brancos, a proporção era de 25%, enquanto entre os negros era de 48%, ou seja, quase o dobro. Os graus de desigualdade educacional acentuam-se ainda mais quando se trata de acesso aos níveis mais elevados de escolaridade. Em 1980, os brancos tinham 1,6 vezes mais oportunidades de completar de cinco a oito anos de estudos; 2,5 vezes mais de completar de nove a onze anos de estudo; e seis vezes mais de completar doze anos ou mais de estudos (Hasenbalg e Valle Silva). Isso significa que os negros já nascem com menos chance de chegar ao segundo grau e praticamente nenhuma de atingir a universidade.


  Situação da mulher negra


  As transformações ocorridas na sociedade brasileira entre 1968 e 1980 tiveram um impacto considerável na força de trabalho feminina, sobretudo nos anos 1970. Conforme assinala Rose Marie Muraro (1983, p. 14):


  A primeira metade da década foi o auge do “milagre brasileiro”. […] A força de trabalho feminina dobra de 1970 para 1976. Mais interessante ainda: em 1969 havia cem mil mulheres na universidade para duzentos mil homens. Em 1975 este número tinha subido para cerca de quinhentas mil mulheres (para quinhentos e oito mil homens), passando a proporção de 1:2, em 69, para 1:1 em 75. O número de mulheres na universidade havia quintuplicado em cinco anos! Vemos aí como se conjugam, então, os fato­res econômicos reforçando os comportamentais e vice-versa.

  Isto pode explicar, ao menos em parte, que nestes primeiros cinco anos da década, mesmo sem haver movimento organizado, tenha surgido interesse tão agudo para o problema da mulher. Foi nesses cinco anos, mesmo, que se processou a maior transformação da condição da mulher na história de nosso país.


  Em outro texto, lemos: “Em definitivo, as mulheres não só tendem a conseguir uma melhor distribuição na estrutura ocupacional como também abandonam os setores de atividades que absorvem a força de trabalho menos qualificada e mais mal remunerada para ingressar em proporções crescentes na indústria e nos serviços modernos” (Hasenbalg e Valle Silva, 1984, p. 40).


  Os trechos acima reproduzidos não se referem, de modo algum, à mulher ou às mulheres negras. Por conseguinte, algumas questões impõem-se à nossa reflexão. A primeira delas diz respeito à situação da mulher negra no interior da população economicamente ativa, à sua inserção na força de trabalho. Como os trabalhadores negros (92,4%), as trabalhadoras negras concentram-se sobretudo nas ocupações ma­nuais (83%), o que significa que quatro quintos da força de trabalho negra têm uma inserção ocupacional caracterizada por baixos níveis de rendi­mento e escolaridade. As trabalhadoras negras encontram-se alocadas em ocupa­ções manuais rurais (agropecuária e extrativismo vegetal) e urbanas (prestação de serviços), tanto como assalariadas quanto como autônomas e não remuneradas. Já a proporção de mulheres brancas nas ocupações manuais é bem menor: 61,5% (Araújo Costa, Garcia de Oliveira e Porcaro, 1983).


  Enquanto isso, nas ocupações não manuais, a presença da trabalhadora negra ocorre em proporções muito menores: 16,9%, comparados a 38,5% no caso das trabalhadoras brancas. A análise dessas ocupações – divididas em dois níveis, o médio e o superior – revela aspectos bastante interessantes com relação às dificuldades de mobilidade social ascendente para a mulher negra. Naquelas de nível médio (pessoal de escritório, bancárias, caixas, professoras de primeiro grau, enfermeiras, recepcionistas), a concentração de mulheres é muito maior que a de homens. Mas, se a dimensão racial é inserida entre elas, a constatação é de que a proporção de negras também é muito menor (14,4%) que a de brancas (29,7%). Em muitas das atividades de nível médio é exigido contato direto com o público, o que dificulta o acesso das mulheres negras a essas ocupações (devido à exigência da “boa aparência”). Quando se trata das profissio­nais de nível superior, empresárias e administradoras, a presença da mulher negra é quase invisível: 2,5% para 8,8% de mulheres brancas.


  No que diz respeito às diferenças de rendimento médio, o Censo de 1980 apresenta os seguintes dados: um porcentual de 23,4% de homens brancos, 43% de mulheres brancas, 44,4% de homens negros e 68,9% de mulheres negras ganham até um salário mínimo. Um porcentual de 42,5% de homens brancos, 38,9% de mulheres brancas, 42,4% de homens negros e 26,7% de mulheres negras ganham de um a três salários mínimos. Um porcentual de 14,6% de homens brancos, 9,5% de mulheres brancas, 8% de homens negros e 3,1% de mulheres negras ganham de três a cinco salários mínimos. E, por fim, um porcentual de 8,5% de homens brancos, 2,4% de mulheres brancas, 1,4% de homens negros e 0,3% de mulheres negras têm rendimentos acima de dez salários mínimos (Hasenbalg e Valle Silva).


  Comparativamente às famílias brancas pobres, a situação das famílias negras não é de igualdade. Já a PNAD de 1976 demonstrava que, em termos de renda familiar de até três salários mínimos, por exemplo, a situação era a seguinte: cerca de 50% de famílias brancas para 75% de famílias negras. As diferenças eram e continuam expressivas quando se trata da taxa de atividade dessas famílias: a das negras é bem maior que a das brancas. Isso significa que o número de membros das famílias negras insertos na força de trabalho é muito maior que aquele das famílias brancas para a obtenção do mesmo rendimento familiar. Um dos efeitos desse trabalhar mais e ganhar menos implica a necessidade de trabalho de menores de idade. Por isso mesmo, a proporção de menores negros na força de trabalho é muito maior que a de menores brancos (e estamos falando daqueles que se encontram na faixa dos 10 aos 17 anos). Por aí se entende por que nossas crianças mal conseguem cursar o primeiro grau1: não se trata, como pensam e dizem alguns, de uma “incapacida­de congênita da raça” para as atividades intelectuais, mas do fato de os negros, desde muito cedo, terem de “ir à luta” para ajudar na sobrevivência da própria família.


  Em pesquisa que realizei com mulheres negras de baixa renda (Gonzalez, 1983), poucas das entrevistadas começaram a trabalhar já adultas. Migrantes, na grande maioria (principalmente vindas de Minas Gerais, do Nordeste ou do interior do estado do Rio de Janeiro), e muitas vezes já tendo “trabalhado na roça”, haviam começado a trabalhar por volta dos 8 ou 9 anos de idade para “ajudar em casa”. Desnecessá­rio dizer que, nos centros urbanos, começavam a trabalhar “em casa de família”, além de tentar freqüentar alguma escola. Pouquíssimas conseguiram “fazer o primário”. Um dos depoimentos mais significativos, o de Maria, trata das dificuldades de uma menina negra e pobre, filha de pai desconhecido, tendo de enfrentar um ensino unidirecionado, voltado para valores que não os dela. Contando seus problemas de aprendizagem, ela não deixava de criticar o comportamento de professores (autoritari­amente colonialistas) que, na verdade, só fazem reproduzir práticas que induzem nos­sas crianças a deixar de lado uma escola na qual os privilégios de raça, classe e sexo constituem o grande ideal a ser atingido, mediante o saber “por excelência”, emanado da cultura “por excelência”: a ocidental burguesa.


  Por isso mesmo, o texto de Muraro (1983) é bastante sintomático: se as transformações da sociedade brasileira nos últimos vinte anos favoreceram a mulher, não podemos deixar de ressaltar que essa forma de universalização abstrata encobre a realidade vivida – duramente – pela grande excluída da modernização conservadora imposta pelos donos do poder no Brasil pós-1964: a mulher negra. É por aí que se entende, por exemplo, uma das contradições do movi­mento de mulheres no Brasil. Apesar de suas reivindicações e conquistas, ele acaba por reproduzir aquilo que Hasenbalg (Gonzalez e Hasenbalg, 1982, p. 105) sintetizou com felicidade: “No registro que o Brasil tem de si mesmo o negro tende à condição de invisibilidade”. Apesar das poucas e honrosas exceções para entender a situa­ção da mulher negra (e Muraro é uma delas), poderíamos dizer que a dependência cultural é uma das características do movimento de mulheres em nosso país. As intelectuais e ativistas tendem a reproduzir a postura do feminismo europeu e norte-americano ao minimizar, ou até mesmo deixar de reconhecer, a especificidade da natureza da experiência do patriarcalismo por parte de mulheres negras, indígenas e de países antes colonizados.


  A participação da mulher negra


  Durante esse período, os primeiros grupos organizados de mulheres negras surgiram no interior do movimento negro. Isso se explica, em parte, pelo fato de os setores médios da população negra que conseguiram entrar no processo competitivo do mercado de trabalho das ocupações não manuais serem aqueles mais expostos às práticas discriminatórias de mão-de-obra (Oliveira, Porcaro e Araújo Costa, 1980). Assim, é no movimento negro que se encontra o espaço necessário para as discussões e o desenvolvimento de uma consciência política a respeito do racismo, de suas práticas e articulações com a exploração de classe. Por outro lado, o movimento feminista ou de mulheres, que tem suas raízes nos setores mais avançados da classe média branca, geralmente “se esquece” da questão racial, como já dissemos anteriormente. Esse tipo de ato falho, a nosso ver, tem raízes históricas e culturais profundas.


  O desempenho das mulheres negras na formação do movimento negro no Rio de Janeiro, por exemplo, foi da maior importância. A antropóloga Maria Berriel, da Universidade Federal Fluminense (UFF), relatou que seu envolvimento com a questão negra se iniciou em 1969:


  Foi sobretudo percebendo as dificuldades de alunos negros (por força da expansão do capitalismo, nós começamos a receber alunos ne­gros na universidade); ocorreu que muitos dos nossos alunos estavam com dificuldades no mercado de trabalho. Então, resolvi fazer uma pesquisa para avaliar os artifícios e as estratégias que impediam o aproveitamento do negro na esfera ocupaciona1. Esses alunos não só – juntamente com alunos brancos – entraram numa faixa de atividade bastante atuante, como até fizeram uma dramatização: recortavam anúncios, apresentavam-se nos lugares e, em seguida, os alunos brancos os substituíam; e sentia-se todo o esquema de restrição montado claramente. […] E, dali, houve um contato com a Cândido Mendes, que passou a organizar congressos, ou melhor, encontros. [Secneb-84, Salvador, 1984. Depoimento gravado por mim; não foi revisado por sua autora.]


  Esses encontros ocorreram sobretudo por iniciativa da professora Maria Beatriz Nascimento que, desde 1972, encontrava-se à frente da Semana de Cultura Negra, realizada na UFF (semana que, ainda segundo Berriel, Maria Beatriz Nascimento “organizou insistentemente, aceitando os desafios que foram colocados gradativamente, na medida em que a semana ia sendo implantada”).


  Os históricos encontros na Cândido Mendes atraíram toda uma nova geração negra, que ali passou a se reunir para discutir o racismo e suas práticas como modo de exclusão da comunidade negra. Vivia-se, naqueles momentos, a euforia do “milagre brasileiro”, do “ninguém segura este país” etc. Mas a negadinha ali reunida (fins de 1973, início de 1974) sabia muito bem o que isso significava para nossa comunidade. E um fato da maior importância (comumente “esquecido” pelo próprio movimento negro) era justamente a atuação das mulheres negras que, ao que parece, antes mesmo da existência de organizações do movimento de mulheres, reuniam-se para discutir seu cotidiano marcado, por um lado, pela discriminação racial e, por outro, pelo machismo – não só dos homens brancos, mas dos próprios negros. E não deixavam de reconhecer o caráter mais acentuado do machismo negro, uma vez que este se articula com mecanismos compensatórios que são efeito direto da opressão racial. Afinal, que mulher negra não passou pela experiência de ver o filho, o irmão, o companheiro, o namorado, o amigo etc. passar pela humilhação da suspeição policial, por exemplo? Nesse sentido, o feminismo negro tem uma diferença específica em relação ao feminismo ocidental: a solidariedade, fundada numa experiência histórica comum. Por isso mesmo, após a reunião, aquelas mulheres – Beatriz, Marlene, Vera Mara, Joana, Alba, Judite, Stella, Lúcia, Norma, Zumba, Alzira, Lísia e várias outras (cerca de vinte) – juntavam-se aos companheiros para a reunião ampliada (que cha­mavam de “grupão”), onde expunham os resultados de sua discussão anterior a fim de que o conjunto também refletisse sobre a condição das mulheres negras. Em 1975, quando as feministas ocidentais se reuniram na Associação Brasileira de Imprensa para comemorar o Ano Internacional da Mulher, elas ali compareceram e apresentaram um documento em que caracterizavam a situação de opressão e exploração da mulher negra (apud Nascimento, A., 1978, p. 61-2). Todavia, em razão dos caminhos seguidos por diferentes tendências que se constituíram por meio do “grupão”, esse gru­po pioneiro acabou por se desfazer – e suas componentes continuaram a atuar nas várias organizações que se criaram.
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